
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANA
Estado do Paraná

CNPJ N'' 76.279.967/0001-16

Rua José de Anchieta,1641-Fone/Fax:(44)447.I122-Cx. Postal 61-CEP:87750-000-Alto Paraná-PR
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"EDITAL"

PREGÃO ELETRÔNICO N" 070/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 103/2024

PREÂMBULO

Município de Alto Paraná-PR.

UASG; 987409

Fundamento Legal: Lei Federal n® 14.133/2021 e Decretos Municipais n° 249/2023, 251/2023, 252/2023,
254/2023, 256/2023, 258/2023, 259/2023, 260/2023, 262/2023 e 263/2023.

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS, objetivando eventual AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO MEDICINAL,
REGULADORES DE PRESSÃO E FLUXÔMETROS, PARA ATENDER A DEMANDA DAS UNIDADES
BASICAS DE SAÚDE E AMBULÂNCIAS DO MUNICiPIO DE ALTO PARANÃ-PR.

Valor total da contratação: R$ 26.964,37 (vinte e seis mil, novecentos e sessenta e quatro reais e trinta e
sete centavos).

Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Modo de disputa: Aberto e Fechado

•  Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01 (um centavo) em relação ao melhor lance ou proposta
•  Para fins de julgamento, serão considerados preços unitários com até 02 (duas) casas

decimais, sendo descartadas as casas decimais excedentes.

Vigência Ata de Registro de Preços: 01 (um) ano, prorrogável por igual período, na forma do artigo 84 da
Lei n° 14.133, de 2021, contados da publicação no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP.

Data e horário da sessão: 13/01/2025 ás 08:30 horas (horário de Brasília)

Data limite para encaminhar as propostas: até às 08:29 horas do dia 13/01/2025

Local de Realização: Plataforma Licitanet - Licitações On Line, www.llcitanet.com.br, no qual o edital está
disponível para "download".

Responsáveis pelo certame: Pregoeiro: Henry Augusto de Oliveira Coleoni, Equipe de apoio; Sônia
Aparecida Frederico Satim e Elizangela Aparecida Guanais Mineiro, designados pela Portaria n® 682/2024,
de 30/08/2024, com a devida autorização expedida pelo Sr. Prefeito Municipal.

Contato: (44) 3447-1122 (das 08h00 às 11h:30min, das 13h00 às 17h30min)

Preferência ME/EPP/Equiparadas: Licitação Exclusiva ME, EPP e Equiparadas

Os fundamentos: art. 47 e 48 da Lei Complementar n® 123/2006 e alterações promovidas pela Lei
Complementar n° 147/2014.



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANA
Estado do Paraná

CNPJ N° 76.279.967/0001-16

Rua José de Anchieta,1641-Fone/Fax:(44)447.1122-Cx. Postal 61-CEP:87750-000-Alto Paraná-PR

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ

PREGÃO ELETRÔNICO N" 070/2024
Processo Administrativo n° 103/2024

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Alto Paraná. Estado

do Paraná, sediado na Rua José de Anchieta, n° 1641, Centro, CEP: 87.760-000, nesta cidade por meio da

Secretaria de Saúde, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto n.® 11.462, de 31 de março
de 2023, do Decreto Municipal n° 262/2023, Lei Complementar n® 123/2006, de 14/12/2006, Lei

Complementar n° 147/2014, de 07/08/2014, e Lei Complementar Municipal n® 026/2017 de 19/10/2017, do

Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Instrução Normativa RFB n® 1234/2012 e as alterações

previstas pela Instrução Normativa RFB n® 2145/2023 e Decreto Municipal n® 132/2023 e demais legislação

aplicável, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a eventual AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO MEDICINAL,
REGULADORES DE PRESSÃO E FLUXÒMETROS, PARA ATENDER A DEMANDA DAS UNIDADES
BÁSICAS DE SAÚDE E AMBULÂNCIAS DO MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ-PR, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se

ao ücitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na
Plataforma LIcItanet - Licitações On Líne (www.licitanet.com.br).

3.1.1. O credenciamento dar-se-á pela distribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, obtidas junto à Plataforma Licitanet - Licitações On Line.

3.1.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante.

3.1.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelos

telefones: (34) 2512-6500 - Opção 2, WhatsApp (34) 3014-6033, ou através da Plataforma Licitanet -

Licitações On Line ou pelo e-mail fornecedor@licltanet.com.br.

3.1.4. A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste

Edital.

3.2. O ücitante responsabiiiza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação pçr eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou

aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

3.5. Para este certame, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos
termos do art. 48 da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere os subitens 3.5 fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado confratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n® 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8,538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5®/o (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores á divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade llcitante;

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, jjps termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1® do art. 9® da Lei n® 14.133, de 2021.
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3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição

a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que

se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos

do órgão ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e

do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidõnea nos termos da Lei n°
14.133/2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

3.14. Da participação das empresas em consórcio:

3.14.1. Será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, atendidas as condições

do art. 15 da Lei Federal n^ 14.133, de 2021 e aquelas estabelecidas neste edital.

3.14.2. A empresa consorciada fica impedida de participar isoladamente desta licitação, assim como
de integrar mais de um consórcio.

3.14.3. A empresa líder será a representante e responsável por todas as comunicações e

informações do Consórcio, e deverá subscrevera proposta de preços, em nome do consórcio.

3.14.4. Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em

consórcio, tanto na fase de licitação, quanto na de execução do contrato.

3.14.5. Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a garantia da
execução, quando exigida.

3.15. Da participação de profissionais organizados sob a forma de cooperativa:

3.15.1. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação

quando:

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação

aplicável, em especial a Lei n® 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei n® 12.690, de 19 de julho de 2012,

e a Lei Complementar n® 130, de 17 de abril de 2009;

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas
e despesas entre os cooperados;

llt - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado á

Administração indicar nominalmente pessoas;
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IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei n® 12.690, de 19
de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem
executados de forma complementar à sua atuação.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances

e de julgamento.

4.2. Os licítantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço,

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o ticitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório:

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1® e no inciso 111 do art. 5® da Constituição Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n® 14.133, de 2021.

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1® ao 3® do art. 4°, da Lei n.® 14.133, de 2021.

4.5.1. Neste certame exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo "não" Impedirá o prosseguimento no certame.

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei n® 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da

fase de envio de lances.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANA
Estado do Paraná

CNPJ ri" 76.279.967/0001-16

Rua José de Anchiela,1641-Fone/Fax:(44)447.1122-Cx. Postal 61-CEP:87750-000-Alto Paraná-PR

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor

final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de

disputa, sendo vedado:

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamento por menor preço; e

4.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

5.1.1. valor unitário do item;

5.1.2. Marca/modelo (se for o caso).

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do

objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. É vedada a identificação dos licitantes antes do término da fase competitiva do pregão, sob pena de

desclassificação, devendo os proponentes, guando ofertarem serviços ou bens de sua fabricação, identificar

a marca como própria.

5.6. Se o regime tributário da empresa Implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde á média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze

meses.

5.7. Independentemente do percentual de tributo Ins^ido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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5.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do

regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

5.9.2. Os iicitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legai, gerar as seguintes
conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,

nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento
por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e locai indicados neste Edital.

6.2. Os iicitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os iicitantes.

6.4. iniciada a etapa competitiva, os iicitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os iicitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Editai.

6.7. O iicitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).

6.9. O Iicitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequívei.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado aberto e fechado, os iicitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo,

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de

até dez minutq&K^aleatqriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção
de lances.
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6.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez porcento) superiores àquela

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.

6.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.10.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste Item, poderão os autores

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.10.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará

os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.17. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.17.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em

ato contínuo á classificação;

6.17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

6.17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;

6.17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos

de controle.

6.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

6.17.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.17.2.2. empresas brasileiras;

6.17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
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6.17.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n® 12.187, de 29 de

dezembro de 2009.

6.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública e definido o resultado da classificação das
propostas, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado.

6.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.18.2. A negociação será realizada por melo do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes e divulgada a todos os interessados através da ata de realização do pregão eletrônico, anexada

aos autos do processo licitatórío.

6.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n°
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencla.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://w\Aw. portaltransparencia.gov, br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8,429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n® 3/2018, art. 29, caput)

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros. (IN n® 3/2018, art. 29, §1®).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

(IN n® 3/2018, art. 29, §2®).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição

de participação.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento

favorecido ás ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 e

4.5 deste edital.

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n® 73, de 30 de setembro de 2022.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
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7.6.1. contiver vícios insanáveis;

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é Indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a

50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do

pregoeiro, que comprove:

7.7.1.1. que o custo do llcitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos

dos arts. 62 a 70 da Lei n® 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.1.2. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar

em nome da licitante, dentro de seu prazo de validade e, preferencialmente, com o número do CNPJ e

com o endereço respectivo;

8.1.2.1. Sendo a licitante matriz, todos os documentos deverão estarem seu nome;

8.1.2.2. Sendo a licitante filial, todos os documentos deverão estar em seu nome, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

matriz;

8.1.2.3. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles

documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz, como é o caso

da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e á Dívida Ativa da União e

da Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, por

constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais.
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8.1.3. A documentação exigida neste item deverá ser obrigatoriamente da empresa que lançará a

Nota Fiscal/Fatura.

8.1.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

llcitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.1.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.1.4.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 8.1.4.1, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei n®
14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

8.2. Será exigida Declaração Conjunta da licitante, subscrita por seu representante legal, de; Cumprimento
dos Requisitos de Habilitação; Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Sócia; Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas; Que cumpre o art. 7®, XXXIil, da Constituição Federal; Que
não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado; Não Parentesco nos termos da Súmula
vinculante n° 13 - STF, Acórdãos 2745/10 e 2290/2019 Tribunal Pleno, TCE/PR, nos §§ 1® e 2®, do artigo 9®

da Lei Federal n® 14.133. de 1® de abril de 2021; Que os documentos de habilitação anexados no sistema

eletrônico são reprodução fiel dos originais, conforme modelo constante do Anexo II.

8.2.1. Em caso de incongruências no Termo de Declarações Conjuntas, disponibilizado por upload,
o Pregoeiro poderá solicitar manifestação do representante da empresa na Plataforma Licitanet, durante
a abertura do certame. O prazo para a manifestação será informado pelo Pregoeiro na Plataforma.
Manifestações ocorridas fora do prazo estipulado serão desconsideradas. Não se aplica este subitem para

licitantes que não anexarem o documento na plataforma.

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por cópia,

enviados por meio do sistema, em formato digital, mediante apresentação dos documentos originais não-
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente

o exigir. (IN n® 3/2018, art. 4°, §1®, e art. 6®, §4®).

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei n®
14.133/2021).

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.7. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no
prazo de 04 (quatro) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
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8.7.1. A habilitação poderá ser verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos

e que não tenham sido apresentados pelo licitante ao decurso do prazo do item anterior

8.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.9. A exigência dos documentos de habilitação ou a sua verificação através do SICAF somente será feita

em relação ao licitante vencedor.

8.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que consta no Termo de Referência, somente

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do

licitante mais bem classificado.

8.10. Após o decurso do prazo para entrega dos documentos de habilitação, não será permitida a

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art.

64, e IN 73/2022, art. 39, §4°);

8.10.1. complementaçâo de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

8.11. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o mesmo será inabilitado,

devendo o pregoeiro examinar a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.8.1.

8.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação

(art. 4° do Decreto n° 8,538/2015).

8.15. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação

económico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.15.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação económico-financeira, haverá um acréscimo

de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.15.2. Deverá ser entregue, junto com os documentos de habilitação:

a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e indicará a etapa do

objeto a que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de participação;

b) documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual deverá atender ás

condições de liderança, fixadas neste edital.

8.15.3. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituiç

e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 8,15.2 "a", que deverá prever:
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I. Compromissos e obrigações das consorciadas, dentre os quais o de que cada consorcíada

responderá, individual e solidariamente, pelas exigências de ordens fiscais, administrativas

e contratuais pertinentes ao objeto da licitação;

II. Declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, das consorciadas pelos

atos praticados pelo consórcio, em relação à licitação e, posteriormente, ao eventual

Contrato, até o final de sua execução;

III. Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição alterada ou,

sob qualquer forma, modificada, sem prévia e expressa anuência do órgão ou entidade

contratante, até a conclusão dos trabalhos ou fornecimento que vierem a ser contratados;

IV. Compromisso de que o prazo de duração do consórcio deverá ser igual ou maior do que o

prazo de vigência da contratação decorrentes desta licitação.

8.16. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.16.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso
I e 42. §§2" a 6® da Lei n. 5.764, de 1971;

8.16.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um

dos cooperados indicados;

8.16.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários á
execução contratual;

8.16.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.16.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato; e

8.16.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa; a)

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou; c) regimento dos fundos

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia; d) editais de convocação das três últimas
assembléias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o

contrato em assembléias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.16.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão

fiscalizador.

8.17. Concluída a fase de habilitação, o pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo

de 4 (quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários á confirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados.

8.17.1. A Proposta de Preços Ajustada deverá ser encaminhada em formato digital, via sistema
Licitanet (módulo "Proposta Final" - no rol de menus da Sala de Disputa), sendo facultado ao licitante a

opção de assinar digitalmente a proposta disponibilizada pela própria plataforma.

8.17.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
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9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei n® 14.133, de 2021 e no Decreto 263/2023.

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema
de registro de preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a

classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23.
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10.4. Na hipótese de nenhum dos lícitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudícatárío

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado,

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital,

poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudícatárío; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

11.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

nas seguintes situações:

11.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

11.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

11.1.3. Na hipótese de reajustamento ou repactuaçâo sobre os preços registrados, nos termos do

art. 25, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021, será utilizado o INPC- índice Nacional de Preços ao Consumidor,
com data-base vinculada à data do orçamento estimado, nos termos da Lei Complementar Municipal n°

42/2020, ou outro índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos

respectivos insumos.

11.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

11.1.3.2. No caso da repactuaçâo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

11.2. Para ocorrer a recomposição, deverá a empresa encaminhar documento comprobatório e solicitante,
constando o motivo/causa, os índices a serem utilizados; que deverá ser aprovada e pactuada entre as partes;

11.3. Caso a empresa não encaminhe antecipadamente este documento, não ocorrerá a recomposição.

11.4. O valor reajustado será pago a partir da publicação do aditivo contratual, não se aplicando aos
produtos já utilizados.

11.5. O reajuste bem como as reduções de valores, serão acompanhados pelo Fiscal do contrato, o qual
exercerá a mais ampla e completa fiscalização sobre os preços praticados.

11.6. O Município terá o prazo de até 30 (trinta) dias para análise e resposta aos pedidos de repactuaçâo
e restabelecimento do reequilíbrio econômico.

12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (ATA)

12.1. Caberá ao gestor do contrato, a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica e

administrativa e dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação

pertinente ao setor de licitações para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração,
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ao reequílíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e á extinção dos contratos e, nos seus

afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

12.1.1. coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa;

12.1.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à

execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem

a sua competência;

12.1.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho

de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

12.1.4. coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração;

12.1.5. coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos.

12.1.6. elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 174 da Lei n°

14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato;

12.1.7. coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com

apoio dos fiscais técnico e administrativo;

12.1.8. realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que

comprove o atendimento das exigências contratuais; e

12.1.9. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

12.2. Caberá ao fiscal do contrato, o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução

do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da

prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital, para fins

de pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração, com o eventual auxilio da fiscalização
administrativa; e o acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações

previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato administrativo no que se refere a
revisões, a reajustes, a repactuações e a providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento e, nos
seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

12.2.1. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às

suas competências;

12.2.2. anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados:

12.2.3. emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade

constatada, com a definição de prazo para a correção;

12.2.4. informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras,

se for o caso;
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12.2.5. comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;

12.2.6. fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de

modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das

documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório,

encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;

12.2.7. comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

12.2.8. participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato;

12.2.9. auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado;

12.2.10. realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

12.2.11. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de

termos aditivos, ao acompanhamento do empenho, do pagamento e ao acompanhamento de garantias e

glosas;

12.2.12. verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

12.2.13. examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e

previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, comunicar o gestor do contrato;

12.2.14. atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento

das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência:

12.3. Ficam designados os agentes políticos e servidores públicos abaixo relacionados, para exercerem a

função de gestores e fiscais de contratos e atas de registro de preços, como segue:

SECRETARIA GESTOR n FISCAL CARGO ATO NOMEAÇÃO

SECRETARIA DE

SAÚDE
FELIPE PAIS PEREIRA

GABRIEL DA CRUZ DOS

SANTOS

AUXILIAR

ADMINISTRATIVO

PORTARIA N"

600/2023

(*) Gestor Indicado, bem como a quem lhe venha suceder ou substituir no exercido de suas funções a quem compete as
ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no(s) contrato(s)/ ata(s) de registro de preços, decorrentes
deste edital.

12.4. O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais e o recebimento definitivo, do gestor do contrato

ou da comissão designada pela autoridade competente.

12.5. As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos deverão ser realizadas de forma preventiva,

rotineira e sistemática e exercidas por agentes públicos, por equipe de fiscalização ou por agente público

único, assegurada a distinção das atividades de gestão e fiscalização.
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13. DOS RECURSOS

13.1. A ínterposíção de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de iavratura da ata.

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos.

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

Iavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

vvww.altoparana.pr.gov.br ou no Portal: Plataforma Licitanet- Licitações On LIne, www.licitanet.com.br.

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATÍVAS E SANÇÕES

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei. o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta, em especial quando:

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

14.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; ou

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; (A .

ã
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14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4. dar causa à inexecuçâo parcial do contrato;

14.1.5. dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano a administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos, ou ao interesse coletivo;

14.1.6. dar causa à inexecuçâo total do contrato;

14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto licitado, sem motivo justificado;

14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação;

14.1.9. fraudar a licitação;

14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

14.1.10.1. agirem conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento.

14.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n.° 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei n® 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

14.2.1. advertência;

14.2.2. multa;

14.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

14.3.6. a situação econômico-financeira do acusado, em especial sua capacidade de geração de

receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa;

14.3.7. a conduta praticada e a intensidade do dano provocado segundo os critérios de razoabiiidade

e proporcionalidade.

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5®/o a 30®/o incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
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14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.7, a multa será de 5% do

valor do contrato licitado.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.8, 14.1.9,14.1.10, 14.1.11 e 14.1.12

a multa será de 10% do valor do contrato licitado.

14.4.3. Para a infração prevista no item 14.1.4, a multa será de no máximo 10% do valor do contrato

licitado.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, á penalidade de multa, nos termos do art.

4® do Decreto Municipal n° 263/2023.

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua Intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5, 14.1,6e 14.1.7, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,

pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.8, 14.1.9, 14.1.10, 14.1.11 e 14.1.12, bem

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1,14.1.2,14.1.3, 14.1.4, 14.1.5,14.1.6 e 14.1.7,

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.® 14.133/2021.

14.9. A recusa injustificada do adjudicatárío em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4® da
IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.
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15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para Impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n°

14.133, de 2021, devendo protocoiar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

15.2. A resposta à impugnaçâo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico oficial

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

15.3. A impugnaçâo e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos
seguintes meios eletrônicos: em campo especifico da Plataforma Licitanet - Licitações On Line,

www.licitanet.com.br, ou endereçado ao correio eletrônico: licitacao@altoparana.pr.gov.br.

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

15.5. Acolhida a impugnaçâo, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário

de Brasília - DF.

16.4. A homoiogação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,

a finalidade e a segurança da contratação.

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo iicitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10. A presente licitação poderá ser anulada ou revogada por razões de interesse público, desde que
presentes os requisitos do art. 71 da Lei n° 14.133/2021, assegurada a prévia manifestação dos interessados,

sem que caiba às licitantes qualquer direito a indenização por estes motivos.

16.11. As licitantes são responsáveis administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
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16.12. As licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de

contratação e de execução do objeto contratual.

16.13. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira,

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.° 8.429/1992), a Lei Federal n.° 12.846/2013

e seus regulamentos, comprometem-se que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

16.14. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) e nos endereços eletrônicos www.licitanet.com.br e w\aw.altoparana.pr.gov.br ou

licitacao@altoparana.pr.gov.br.

16.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

16.15.1. ANEXO I - Termo de Referência

16.15.2. ANEXO II - Modelo de Declaração Conjunta

16.15.3. ANEXO III - Modelo de Proposta Ajustada

16.15.4. ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preços

Alto Paraná, Estado do Paraná, 20 de dezembro de 2024.

CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA
Prefeito Municipal
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LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 070/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 103/2024

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Registro de Preços para aquisição de oxigênio medicinal, reguladores de pressão e fluxômetros para
atender a demanda das Unidades Básicas de Saúde e ambulâncias do município de Alto Paraná, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

N® Unid. Quant. Especificação . Valor Unitário Valor Tota! '

1 unidade 52
Carga de oxigênio medicinal para
cilindro de 1m'

R$ 95,47 R$ 4.964,44

2 unidade 42
Carga de oxigênio medicinal para
cilindro de 3m^

R$ 144,10 RS 6.052,20

3 unidade 42
Carga de oxigênio medicinal para
cilindro de lOm'

R$237,34 R$ 9.968,28

4 unidade 15
Regulador de pressão c/ fluxõmetro
para oxigênio medicinal

R$317,56 RS 4.763,40

5 unidade 15 Fluxõmetro para oxigênio medicinal R$81.07 RS 1.216,05

Valor Total: R$ 26.964,37

1.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto

Municipal n" 252/2023.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de um ano, prorrogável por igual período, na forma do

artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021, contados da publicação no Portal Nacional de Compras Públicas -

PNCP.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A contratação de cargas de oxigênio medicinal, reguladores de pressão e fluxômetros é fundamental
para garantir a continuidade e segurança dos serviços de saúde no município de Alto Paraná. O oxigênio
medicinal é essencial para o tratamento de emergências e de pacientes com condições respiratórias,
sendo um insumo vital em hospitais, ambulâncias e demais unidades de atendimento á saúde.
Reguladores de pressão e fluxômetros são igualmente necessários para o uso adequado e seguro do
oxigênio, possibilitando o controle exato do fluxo administrado aos pacientes.

A necessidade desta contratação é reforçada pela demanda contínua e crescente da população, que
exige um fornecimento regular e confiável desses insumos. Baseando-se em licitações anteriores e em
dados históricos de consumo, foi possível definir a quantidade de cada item para atender à demanda de
forma precisa e evitar interrupções no atendimento de saúde, especialmente em situações de
emergência. Dessa forma, a contratação assegura que os profissionais de saúde possam prestar um
atendimento seguro e eficaz à população, mantendo a qualidade e a prontidão dos serviços essenciais
de saúde.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A solução escolhida para a aquisição de oxigênio medicinal, reguladores de pressão e
fluxômetros foi planejada considerando todo o ciclo de vida desses produtos, desde a produção até o
descarte final, visando garantira eficiência, segurança e sustentabilidade do processo.
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3.2. Na fase de produção, o oxigênio medicinal deve ser adquirido de fornecedores que atendam às

normas de segurança e pureza regulamentadas pela ANVISA, assegurando qualidade para uso
hospitalar. Já os reguladores de pressão e fluxômetros devem ser fabricados com materiais duráveis e

certificados, oferecendo precisão e segurança durante todo o período de uso.

3.3. Quanto à distribuição e armazenamento, o transporte do oxigênio será realizado conforme as

normas de segurança, preservando a qualidade e minimizando riscos. As condições adequadas de
armazenamento são fundamentais para garantir a estabilidade e segurança do produto em locais
ventilados e protegidos.

3.4. No uso diário, os reguladores e fluxômetros foram especificados para fornecer um controle

preciso do fluxo de oxigênio, essencial para o atendimento nas Unidades Básicas de Saúde e
ambulâncias. O contrato inclui manutenção periódica para prolongar a vida útil dos equipamentos,

contando com suporte técnico do fornecedor para evitar interrupções no atendimento.

3.5. Finalmente, no descarte, os produtos e seus componentes serão eliminados de forma segura e

sustentável. O fornecedor deverá adotar práticas que permitam o descarte apropriado e. sempre que
possível, a reciclagem dos materiais para reduzir o impacto ambiental.

3.6. Com essa abordagem integral, o município de Alto Paraná assegura que os insumos médicos
estejam disponíveis com qualidade, eficiência e responsabilidade ambiental, proporcionando um
atendimento de saúde contínuo e seguro à população.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÀO

4.1. Os requisitos da contratação para o fornecimento de oxigênio medicinal, reguladores de pressão

e fluxômetros devem garantir que os produtos entregues atendam aos mais altos padrões de qualidade e
segurança para uso médico. Primeiramente, exige-se que todos os itens estejam em conformidade com
as regulamentações sanitárias vigentes, possuam registro na ANVISA e sejam acompanhados dos
certificados de conformidade e especificações técnicas elaboradas para garantir a segurança e a eficácia
no atendimento da saúde pública.

4.2. O prazo de entrega é um objetivo essencial, devendo ser cumprido rigorosamente para que o
fornecido seja contínuo, sem riscos de interrupção no atendimento das unidades de saúde e
ambulâncias. Além disso, os reguladores de pressão e fluxômetros precisam incluir garantia de
funcionamento e assistência técnica, garantindo suporte em caso de defeitos ou necessidade de
manutenção.

4.3. Para o transporte e armazenamento do oxigênio medicinal, espere que o fornecedor observe as
normas de segurança específicas, mantendo a integridade do produto até o momento de seu uso. Além

disso, o fornecedor deve demonstrar capacidade de atendimento á demanda estipulada, com estoques
de conveniência e agilidade para solução caso haja aumento no consumo.

4.4. Esses requisitos garantem que os serviços de saúde do município possam operar com eficiência,
garantindo que a população tenha acesso a cuidados médicos contínuos e seguros.

Sustentabllldade:

4.2. A contratação deve promover práticas sustentáveis, minimizando impactos ambientais na
produção, transporte e descarte dos produtos. Espera-se que os fornecedores utilizem embalagens
recicláveis, otimizem o transporte para reduzir emissões de carbono e projetem equipamentos
resistentes, reduzindo a necessidade de substituições. Essas ações demonstram o compromisso do
município com a responsabilidade ambiental e com o bem-estar futuro.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. A subcontratação apenas se mostra
cabível quando o objeto a ser licitado comporta execução complexa, de modo que alguma fase/ etapa/
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aspecto requeira a participação de terceiros em razão dos princípios da especialização e da

concentração das atividades, o que não é o caso. Por essa razão, resta vedada a subcontrataçâo, ainda

que parcial.

Garantia da contratação

4,4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artioos 96 e seguintes da Lei n° 14.133. de

2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇOS:

5.1. A execução dos serviços de fornecimento de oxigênio medicinal, reguladores de pressão e
fluxômetros será conduzida de forma estruturada para assegurar pontualidade, qualidade e continuidade
no atendimento. O fornecedor será responsável por entregas regulares de cilindros de oxigênio conforme
a demanda estabelecida pela Secretaria Municipal de Saúde, de modo que as Unidades Básicas de
Saúde e ambulâncias do município permaneçam abastecidas de forma continua.

5.2. As entregas seguirão um cronograma pré-definido, mas com flexibilidade para atender à
emergências, e o fornecedor deverá contar com uma logística que permita atender com rapidez em
situações criticas. A instalação dos reguladores de pressão e fluxômetros será acompanhada de
orientação técnica para o uso correto dos equipamentos, além de prever manutenções periódicas, o que
garante a segurança e funcionalidade desses dispositivos, evitando interrupções no uso.

5.3. O contrato também prevê suporte técnico imediato em casos de defeitos ou necessidade de
reposição, com a obrigação do fornecedor de realizar substituições de cilindros e prestar assistência
técnica aos equipamentos, sempre que necessário, para que os serviços de saúde não sejam
prejudicados.

5.4. Esse modelo de execução garante que o município conte com Insumos essenciais para a saúde
pública de forma segura, continua e eficaz, proporcionando um atendimento de qualidade à população.

Da entrega:

5.5. A entrega dos itens deve ser feita na Secretaria Municipal de Saúde de Alto Paraná, Rua José
de Anchieta, 1535, Cep: 87750-000, Alto Paraná-PR, no prazo de até 15 (quinze) dias após o envio da
Autorização de Fornecimento (AP), em dias úteis das 08:00 às 11:30 horas e das 13:00 ás 17:00, de
segunda a sexta-feira, conforme solicitação da contratante, após autorização do chefe do executivo,
podendo o responsável pelo recebimento recusar os produtos que não atenderem ao exigido no Anexo I
- Termo de Referência do Edital.

5.5.1. Excepcionalmente em casos emergenciais o suprimento deverá ser realizado em no
máximo 24 (vinte e quatro) horas, a partir da solicitação.

Detalhamento do objeto:

Das condições e local de entrega

5.6. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de
solicitação de fornecimento pelo Setor Competente. O abastecimento dos Gases Medicinais deverá
seguir rigorosamente os prazos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, exceto em casos
emergenciais quando o suprimento deverá ser realizado em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, a partir
da solicitação.

5.7. A entrega do objeto desta licitação deverá ser realizada na sede do Município de Alto
Paraná/PR, respeitando-se os horários determinados pela Secretaria Municipal de Saúde.
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5.8. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do
objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da licitante.

5.9. O fornecimento dos Gases Industriais se dará por meio da cessão gratuita de cilindros de
armazenamento da CONTRATADA e/ou pelo abastecimento de cilindros da própria Secretaria de Saúde.

5.10. O fornecimento de gases industriais contempla: a retirada dos cilindros vazios, cedidos e
próprios, e entrega dos cilindros abastecidos, cedidos e próprios, as respectivas manutenções
preventivas e corretivas, e abastecimento dos cilindros fixos nos locais de suas instalações.

5.11. Os gases a serem fornecidos devem ter as especificações técnicas em explícita conformidade
com a qualidade preconizada em compêndios oficiais reconhecidos pela ANVISA, de acordo com os
subitens 11.1 e 12.1 da Resolução ANVISA ROC n® 69/2008, atendendo o Anexo I, quanto às suas
características.

5.12. Os gases industriais devem ser armazenados em cilindros os quais deverão seguir fielmente as
especificações da ABNT (NBR 12.176) quanto às etiquetas, à rotulagem e às cores dos mesmos.

Do transporte

5.13. Todos os gases transportados pela CONTRATADA devem estar adequadamente classificados,
marcados e rotulados. A marcação deve ser exibida em cada cilindro transportado de forma visível e
legível, colocada sobre um fundo de cor contrastante à da superfície externa do cilindro e deve estar
localizada distante de outras marcações existentes. Esta marcação é composta do nome apropriado do
gás para embarque e do número ONU correspondente, precedido das letras "UN" ou "ONU".

5.14. O rótulo de classe de risco do gás transportado deve estar afixado, de forma visível, em cada
cilindro, próximo à marcação. Caso o cilindro tenha dimensões tão pequenas que os rótulos não possam
ser satisfatoriamente afixados, eles podem ser colocados por meio de uma etiqueta aplicada ao
equipamento.

5.15. Cada rótulo deve ter o símbolo de identificação do risco, o número da classe ou subclasse e
grupo de compatibilidade e quando aplicável o texto Indicativo da natureza do risco. Além dos riscos
aplicáveis à substância o rótulo deve conter também os símbolos de manuseio do equipamento.

5.16. Rótulos de risco devem estar tambêtn afixados à superfície exterior das unidades de transporte
e de carga. O transporte dos equipamentos e dos gases deverá ser realizado pela CONTRATADA em
caminhões especiais, seguindo o estabelecido na legislação que rege a matéria.

Do abastecimento

5.17. A carga e descarga dos cilindros somente poderão ser realizadas por pessoal da
CONTRATADA usando os devidos Equiparhentos de Proteção Individual - EPI, disponibilizados pela
CONTRATADA, tais como luva de raspa, botas com biqueira de aço, óculos e capacete.

5.18. Durante a entrega e retirada dos cilindros os técnicos da CONTRATADA deverão utilizar
dispositivos que garantam a segurança total do procedimento e dos profissionais envolvidos, sendo de
responsabilidade da CONTRATADA providenciar tais dispositivos.

5.19. Todos cilindros deverão estar em perfeito estado de conservação, devendo possuir capacete de
proteção móvel ou fixo e deverão ser entregues lacrados, caso contrário serão devolvidos à
CONTRATADA.

5.20. O dimensionamento do número de cilindros deverá ser feito levando em conta a probabilidade
de existência de unidades defeituosas, devendo portanto, haver uma quantidade suficiente de cilindros
adicionais ao consumo normal, de modo a suprir possíveis imprevistos.
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5.21, No caso do reabastecimento de cilindros pela contratada, não será admitido reabastecimento
em cilindros que estiverem com testes periódicos vencidos, ficando sob a responsabilidade da
CONTRATADA providenciar a troca desses cilindros sem ônus adicional à CONTRATANTE.

5.22. A CONTRATADA deve atender a todas as medidas de segurança necessárias ao manuseio dos
equipamentos.

5.23. Todos os equipamentos e ferramentas necessários ao manuseio e instalação dos equipamentos
deverão ser fornecidos pela CONTRATADA e o manuseio e instalação deverão ser realizados pela
mesma, por meio de profissionais técnicos qualificados, Quando do descarregamento, os cilindros
devem ser estivados nos veículos de maneira que não possam se deslocar, cair ou tombar.

5.24. Os cilindros contendo produtos de naturezas diferentes devem ser separados segundo os
respectivos símbolos de risco. Durante as operações de descarregamento, os volumes devem ser
manuseados com o máximo cuidado e, se possível, sem que sejam virados. Juntamente com a entrega
e a instalação dos equipamentos, a CONTRATADA deverá entregar à CONTRATANTE toda a
documentação técnica e de segurança e fornecer orientação quanto às regras de guarda e exibição
desses documentos.

5.25. Quando da entrega e retirado dos cilindros um funcionário da CONTRATANTE deverá
acompanhar o procedimento.

Das condições de recebimento do objeto

5.26, O fornecedor está sujeito á fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente,
reservando-se a este Município/ Secretaria de Saúde, através do responsável, o direito de não receber o
produto, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser de
primeira qualidade.

5.27. Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos, ou em quantidade
inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo em no máximo 24 horas.

5.28, A empresa vencedora deverá cumprir obrigatoriamente o prazo, salvo em caso de alterações
solicitadas pela Secretaria de Saúde, que deverão ser comunicadas num prazo não inferior a 48 horas
antes da respectiva entrega,

5.29. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério da Secretaria de
Saúde.

5.30, As despesas decorrentes de frete e transporte, descarregamento do produto no local designado,
e quaisquer outras despesas adicionais que incidam direta e indiretamente sobre a perfeita e integral
execução do objeto, ora contratado, correrão por conta e risco exclusivo da empresa vencedora, sem a
inclusão posterior de qualquer custo adicional, além daqueles apresentados na proposta de preços.

5.31, Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de realizar testes
que comprovem a qualidade do produto ofertado, Para tanto, o produto será submetido a análises
técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que o produto considerado insatisfatório
em qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo ser, imediatamente, substituído,

5.32, Se algum produto apresentar irregularidade, a Secretaria de Saúde o enviará a um laboratório
de sua escolha, para elaboração de laudos conclusivos, para verificação da qualidade e obtenção de
comprovação de que o produto se identifica ou não com aquele exigido na licitação e apresentado em
sua proposta comercial, sendo que, neste caso, as despesas correrão por conta da empresa a ser
contratada.
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5.33. A Secretaria de Saúde o fará quando, no curso da execução contratual, verificada uma
qualidade do produto fornecido diferente daquelas especificadas por ocasião da assinatura da ata de
registro de preços, cujas características contrariem as definidas neste Termo, produtos estes alterados e
/ ou adulterados.

5.34. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar
discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser contratada
para efetuar a substituição do mesmo.

5.35. Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das determinações da fiscalização
da Secretaria, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. O fornecimento do
produto deverá ser realizado com a adoção de todas as medidas relativas â proteção dos trabalhadores
e pessoas ligadas à atividade, observadas as normas e leis em vigor.

5.36. A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto deste
Certame, OBEDECER rigorosamente a todas as disposições legais pertinentes.

Garantia:

5.37 O prazo da garantia deve observar o prazo mínimo estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). Caso o prazo estabelecido pelo fornecedor seja
maior, prevalece este.

Análise de riscos:

5.38. Encontra-se no Item 4.6. do Estudo Técnico Preliminar.

Matriz de Riscos:

5.39. A Lei n® 14.133/2021 estabelece que a utilização da Matriz de Riscos é de modo geral
facultativa, sendo, no entanto, obrigatória nals contratações de grande vulto e também nas contratações
integradas e semi-integradas. Porém, este não é o caso dessa contratação, não sendo obrigatória a
Matriz de Riscos.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO {ATA DE REGISTRO DE PREÇOS)

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua

inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenter o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. Da gestão e fiscalização do contrato (ata de registro de preços)
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6.6.1. Caberá ao gestor do contrato, a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização
técnica e administrativa e dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da
documentação pertinente ao setor de licitações para a formalização dos procedimentos relativos à
prorrogação, à alteração, ao reequilibrió, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à
extinção dos contratos e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, em
especial:

6.6.1.1. coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa;

6.6.1.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior
aquelas que ultrapassarem a sua competência;

6.6.1.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

6.6.1.4. coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração;

6.6.1.5. coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos.

6.6.1.6. elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 174 da Lei

n° 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato;

6.6.1.7. coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato,

com apoio dos fiscais técnico e administrativo;

6.6.1.8. realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que

comprove o atendimento das exigências contratuais; e

6.6.1.9. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n°
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

6.6.2. Caberá ao fiscal do contrato, o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a

execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o
tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores

estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração,

com o eventual auxilio da fiscalização administrativa; e o acompanhamento dos aspectos

administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao

controle do contrato administrativo no que se refere a revisões, a reajustes, a repactuações e a

providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento e, nos seus afastamentos e

impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

6.6.2.1. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes

às suas competências;

6.6.2.2. anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados:
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6.6.2.3. emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidâo ou irregularidade
constatada, com a definição de prazo para a correção;

6.6.2.4. informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias
e saneadoras, se for o caso;

6.6.2.5. comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;

6.6.2.6. fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas,
de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas
fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o
recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;

6.6.2.7. comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

6.6.2.8. participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato;

6.6.2.9. auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado;

6.6.2.10. realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

6.6.2.11. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos

e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho, do pagamento e ao acompanhamento de

garantias e glosas;

6.6.2.12. verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação

dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

6.6.2.13. examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e

previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, comunicar o gestor do contrato;

6.6.2.14. atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao

descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

6.6.2.15. auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado;

6.6.2.16. realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

6.7. O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais e o recebimento definitivo, do gestor do

contrato ou da comissão designada pela autoridade competente.

6.8. As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos deverão ser realizadas de forma

preventiva, rotineira e sistemática e exercidas por agentes públicos, por equipe de fiscalização ou por

agente público único, assegurada a distinção das atividades de gestão e fiscalização.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 24 horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias. a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto â dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021. comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

7 6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

7 7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7®,
§3° da Instrução Normativa SEGES/ME n® 77/2022.

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

7.9.1. o prazo de validade;

7.9.2. a data da emissão;

7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.9.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.9.5. o valor a pagar; e

7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7 10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a iiquidaçâo da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante:

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou á

documentação mencionada no art. 68 da Lei n*^ 14.133. de 2021.

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) Identificar possível razão que Impeça a participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências Impeditivas Indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N® 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por Igual período, a

critério do contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada Improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à Inadimplência do

contratado, bem como quanto â existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7 15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n® 77.

de 2022.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice de compensação financeira, que será calculado mediante a aplicação da

seguinte fórmula:

EM = lxNxVP, onde:

EM = Encargos Moratóríos;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
1= I = Í6/100) 1 = 0,00016438365

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6®/o

Forma de pagamento

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente Indicados pelo contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
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7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°

123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7.23. As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do Fundo Municipal de Saúde - Município de Alto

Paraná, com CNPJ n° 08.533.932/0001-01, de acordo com as informações contidas na Nota de

Empenho.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8 1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO POR ITEM.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será, parcelado, no sistema de Registro de Preços.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos;

Habilitação jurídica

8.4. Registro comercial, no caso de empresa individual {inscrição e alterações se houver).

8.5. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado (cujo ramo de

atividade seja compatível com o objeto licitado), em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de

sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. No caso de

Contrato Social o mesmo deverá estar acompanhado de todas as alterações ou da respectiva

consolidação.

8.6. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em

exercido.

8.7. Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, no caso de Microempreendedor

Individual - MEI.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de

Quitação de Tributos e Contribuições Federais, abrangendo inclusive as contribuições sociais (INSS)

expedido pela Secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente,

na forma da lei;

8.9. Prova de regularidade para com a fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do

proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;
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8.10. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do

proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.11. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço {CRF-FGTS);

8.12. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitido nos últimos 03

(três) meses:

8.13. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitido nos últimos 180 (cento e oitenta)
dias.

8.14. Declaração Conjunta da licitante, subscrita por seu representante legai, de: Cumprimento dos

Requisitos de Habilitação; Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Soda; Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas; Que cumpre o art. 7®, XXXIII, da Constituição

Federal; Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado; Não Parentesco nos
termos da Súmula vincuiante n° 13 - STF, Acórdãos 2745/10 e 2290/2019 Tribunal Pleno, TCE/PR, nos

§§ 1° e 2®, do artigo 9° da Lei Federai n® 14.133, de 1° de abril de 2021; Que os documentos de

habilitação anexados no sistema eletrônico são reprodução fiel dos originais.

Qualificação Econômico-Financeira

8.15. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica,

emitida nos últimos 03 (três) meses, da data de abertura da licitação prevista no Edital;

Qualificação Técnica

8.16. Autorização de Funcionamento da empresa licitante junto a ANVISA; Deverá ser apresentado a

Autorização de Funcionamento emitida pela ANVISA (AFE) para fabricação e/ou envasamento de gases

medicinais. No caso de distribuidora de gases medicinais, a empresa participante deverá apresentar AFE

do fabricante/ envasadora a qual a mesma representa, bem como declaração que ateste o fornecimento

do produto distribuidora/revendedora. Estando a Empresa em processo de renovação da autorização, é

necessário o envio da publicação anterior e o protocolo de solicitação de acordo com a RDC 16/2014 art.

19 e 20®. (Essa RDC é exclusiva para a renovação de AFE de gases medicinais. De acordo com a Lei n®

13.043 de 13 de novembro de 2014, anexo II, a AFE de produtos para a saúde não tem mais

vencimento).

8.17. Apresentar Licença Sanitária Estadual ou Municipal; ou Alvará Sanitário da empresa licitante,

expedida pelo Departamento de Vigilância Sanitária, devidamente atualizada, pertinente com o objeto

licitado, autorizando exercer atividades de comercialização e ou fabricaçâo/envasamento do objeto

licitado/cotado.

8.18. Apresentação de pelo menos 01 (um) atestado, certidão ou declaração, fornecido por pessoa

jurídica de direito público ou privado, em folha timbrada, com a identificação e assinatura do responsável

legal do órgão declarante, comprovando ter o licitante lhe fornecido, de forma satisfatória, objeto

compatível em características, com o objeto desta licitação de natureza semelhante ao objeto do

presente.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 26.964,37 (vinte e seis mil. novecentos e

sessenta e quatro reais e trinta e sete centavos), conforme custos unitários apostos no item 1.1. do

Termo deste Referência.
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10,1. Informamos que por tratar-se de REGISTRO DE PREÇOS, a administração pública não é

compelida a realizar a reserva orçamentária prévia. Deverá apontar os recursos a serem utilizados

quando na formalização da aquisição/contratação. Contudo para a formalização da

aquisição/contratação são indicadas as seguintes dotações orçamentárias:

Órgão: 09 - SECRETARIA DE SAÚDE
Unidade: 00.01 - Fundo Municipal de Saúde
Func. Progr.: 10.301.0015.2.034 - Manutenção dos Núcleos Integrados de Saúde
Conta: 337

Fonte: 303

Recursos: Recursos Vinculados 15%

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00.00 - Material de consumo
Desdobramento: 3.3.90.30.04.00 - Gás e outros materiais engarrafados

Alto Paraná-PR, 6 de novembro de 2024.

Felipe Pais Pereira
Secretário Municipal de Saúde de Alto Paraná

Juliana Pitta

;sponsáveI pela elaboração do TR
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(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
(Nome da Empresa - CNPJ - Endereço - Telefone)

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N" 070/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO 103/2024

ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

O signatário da presente, em nome da proponente (nome da empresa) , Inscrita no
CNPJ sob n° , sediada (endereço completo)

declara, para todos os fins legais e necessários, sob as
penas da lei, que:

1. Cumpre todos os requisitos de habilitação do Pregão Eletrônico n' /202A do Município de Alto
Paraná-Pr.

2. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

3. Suas propostas econômicas compreendem a Integralldade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas Infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

4. Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7® da Constituição e na Lei n° 9.854, de 27 de outubro de
1999, de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno,
perigoso ou Insalut^re e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz,
a partir de 14 anos, na forma da Lei.

5. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
Incisos III e IV do art. 1® e no inciso III do art. 5® da Constituição Federal;

6. Dentre os membros do quadro societário, há cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma
pessoa jurídica. Investindo em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo
em comissão ou de confiança, ou ainda, de função gratificada na Administração Pública direta e
Indireta, compreendido ajuste mediante designação reciprocas? (Súmula vinculante n® 13 - STF)

( ) Não ( ) Sim

7. O sócio cotista ou dirigente da empresa é cônjuge, companheiro, parente em linha reta e colateral,
consangulneo ou afim, até terceiro grau, de servidor público do órgão ou entidade llcitante, que seja
membro da comissão de licitação, pregoeiro, membros do setor de compras ou de outros
servidores/autoridades ligada à contratação? (Acórdãos 2745/10 e 2290/2019 Tribunal Pleno, TCE/PR)

( ) Não ( ) Sim

8. Para os fins requeridos nos §§ 1® e 2®, do artigo 9® da Lei Federal n® 14.133, de 1°de abril de 2021,
não consta no quadro societário da empresa agente público de órgão, entidade llcitante ou
contratante, ou ainda terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de Integrante de
equipe de apoio, profissional especializado, funcionário ou representante de empresa que preste
assessorla técnica, não havendo situações que possam configurar conflito de Interesses no exercício
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.

( ) Não ( ) Sim
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Em Caso Positivo, apontar:

Nome: Nome:

Carqo: Carqo:

Relação de parentesco: Relação de Parentesco:

Para os fins desta declaração, consideram-se parentes:

Parente em linha reta Parente colateral
Parente por afinidade (familiares do

cônjuge).

l^grau Pai, mãe e filho(a).
Padrasto, madrasta, enteado(a),
sogro(a), genro e nora.

2** grau Avô, avó e neto{a). Irmãos. Cunhado(a), avô e avó do cônjuge.

3° grau
Bisavô, bisavó e
bisneto(a).

Tio(a) e sobrinho(a). Concünhado(a).

;r

9. Os documentos de habilitação anexados no sistema eletrônico são reprodução fiel dos
originais.

Por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente Declaração, assumindo as conseqüências
civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado.

, em de de 2024

(Nome e Assinatura do representante legal da empresa)
(RGeCPF)

Obs. A data da presente declaração deverá ser posterior a data da disoonibilizacão do edital.
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LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N" 070/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 103/2024

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA AJUSTADA

O Signatário da presente, em nome da empresa, propõe:

1) Os seguintes preços (READEQUADOS AO LANCE VENCEDOR), por ITENS cotados:

1  Item rlf Quantidade"" ■■■■-NIW'''^*EsDecificacâò:"l9^v' "Preço Unitário'^!'

1

i
0.

2) Prazo para entrega dos materiais/equipamentos e serviços em dias consecutivos, a partir da data
fixada na assinatura do contrato é de dias.

3) Prazo de validade da proposta de (mínimo de 60 dias), a contar da data de abertura do
certame.

4) Garantimos que os materiais/equipamentos e serviços serão substituídos, sem ônus para a
entidade de licitação, caso não estejam de acordo às especificações e padrões exigidos.

5) Declaramos que nos preços contidos na proposta que vierem a ser ofertados por meio de lances,
estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro,
frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e seus anexos.

6) Declaramos que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de
Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3® da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.
[Somente na hipótese de o licítante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP.)]

Banco:
7) Informar os seguintes Dados Bancários, a fim de agiiizar os possíveis pagamentos:

Agencia:
Conta Corrente:

Razão Social da Empresa Licítante:
CNPJ:
Endereço:
Telefone/fax:

, em de de 2024

(Nome e Assinatura do representante iegal da empresa)

(RGeCPF)

Obs. A data da presente declaração deverá ser posterior a data da disponibilizacâo do edital.
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LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N® 070/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 103/2024

ANEXO IV

Minuta de Ata de Registro de Preços

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.®

O MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Rua José de Anchieta, n® 1641,

Centro, na cidade de Alto Paraná, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n® 76.279.967/0001-16, neste ato

representado por seu Prefeito Municipal, Senhor CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, considerando o julgamento

da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n® /2024,

publicada no dia de / /2024, Processo Administrativo n.® , RESOLVE registrar os preços da(s)

empresa(s) indicada(s) e quaíificada{s) nesta ATA, de acordo com a classificação por e!a(s) alcançada(s) e

na(s} quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Editai de licitação, sujeitando-se as

partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1® de abril de 2021, no Decreto n.° 11.462, de 31 de março

de 2023, e o Decreto Municipal n® 262/2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇAO DE OXIGÊNIO
MEDICINAL, REGULADORES DE PRESSÃO E FLUXÔMETROS, PARA ATENDER A DEMANDA DAS
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE E AMBULÂNCIAS DO MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ-PR, especificado(s)
no(s) item{ns) do Termo de Referência, Anexo I do edital de Licitação Pregão Eletrôr)ico n®

/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,

independentemente de transcrição.

1,2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades estimadas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item

do TR
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação
Marca

(se exigida no
edital)

Modelo

(se exigido no
edital)

Unidade
Previsão

consumo
Preço. Unrt. Valor Total

2.2.

Ata.

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
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3. ÓRGÂO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Órgão 09 - SECRETARIA DE SAÚDE.

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato/Ata de Registro de Preços.

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos

5.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada nos termos do art. 84 da Lei n®
14,133/2021, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

6.2. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:

6.2.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário;

6.2.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

6.2.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

6.2.2.2. Mantiverem sua proposta original.

6.2.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

6.3. O registro a que se refere o item 6.2.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

6.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

6.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.2.2.1.
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

6.5.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e
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6.5.2. Quando houver o cancelamento do registro do lícitante ou do registro de preços nas hipóteses

previstas no item 11.

6.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

6.7. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair

o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n® 14.133, de 2021.

6,7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

6.8. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema

de Registro de Preços.

6.9. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6.7 e subitens, fica facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

6.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.2.2.1, aceitar a contratação nos termos do

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,

poderá:

6.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

6.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

6.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. Os critérios de medição e pagamento constam no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro
de Preços.

8. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

nas seguintes situações:

8.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n® 14.133. de 2021;

8.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
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8.1.3. Na hipótese de reajustamento ou repactuaçâo sobre os preços registrados, nos termos do

art. 25, § 7®, da Lei n® 14.133, de 2021, será utilizado o INPC - índice Nacional de Preços ao Consumidor,
com data-base vinculada à data do orçamento estimado, nos termos da Lei Complementar Municipal n®

42/2020, ou outro índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos

respectivos insumos.

8.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

8.1.3.2, No caso da repactuaçâo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

8.2. Para ocorrer a recomposição, deverá a empresa encaminhar documento comprobatório e solicitante,
constando o motivo/causa, os índices a serem utilizados; que deverá ser aprovada e pactuada entre as
partes;

8.3. Caso a empresa não encaminhe antecipadamente este documento, não ocorrerá a recomposição.

8.4. O valor reajustado será pago a partir da publicação do aditivo contratual/apostila, não se aplicando aos
produtos já utilizados.

8.5. O reajuste bem como as reduções de valores, serão acompanhados pelo Fiscal do contrato, o qual
exercerá a mais ampla e completa fiscalização sobre os preços praticados.

8.6. O Município terá o prazo de até 30 (trinta) dias para análise e resposta aos pedidos de repactuaçâo

e restabelecimento do reequillbrío econômico.

9. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

9.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

9.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

9.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

9.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.

9.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado

o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir o compromisso.
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9.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado

em relação às condições inicialmente pactuadas.

9.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 11.1,

sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

9.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.6.

9.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 11.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contratação mais vantajosa.

9.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 9.2 e no item 9.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

9.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto noart. 124 da Lei n® 14.133,

de 2021.

10. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes

e não participantes do registro de preços.

10.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

10.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

10.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

10.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

10.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n® 11.462, de 2023.

10.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

10.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

10.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo Indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 10.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
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11. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

11.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

11.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

11.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

11.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2®, do Decreto

n® 11.462, de 2023; ou

11.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133, de 2021.

11.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei

n® 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata

enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 11,1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

11.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

11.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas

e justificadas:

11.4.1. Por razão de interesse público;

11.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso foríuito ou força maior; ou

11.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3® e 27, § 4®, ambos do Decreto n®

11,462. de 2023.

12. DAS OBRIGAÇÕES

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços, do edital
e em seus anexos, inclusive manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

12.2, . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação.

13. DAS PENALIDADES

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas

no edital ou no aviso de contratação direta.

13.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
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13.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7®, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8®, inc. IX, do Decreto n® 11.462, de

2023).

13.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 13.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro

do fornecedor.

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. No caso de utilização de Pregão Eletrônico que gerará uma ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

14.1.1. Considerando que o Sistema de Registro de Preços [SRP], previsto na Seção V, do Capítulo X, da
Lei n® 14.133/21, é um procedimento que garante á Administração a escolha de bens e serviços sob a
condição de pretensa contratação, favorecendo a diminuição de contratações diretas sem licitação; a
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA será informada pela Secretaria Responsável conforme solicitações a serem
efetuadas no respectivo procedimento licitatório durante a sua vigência, sendo condição necessária para a
geração de pedido de compra/empenho e posterior encaminhamento ao FORNECEDOR/CONTRATADA.

15. DOS CASOS OMISSOS

15.1. Este instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/2021 e pelos
preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado.

Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos
costumes e aos princípios gerais do direito.

16. ANTICORRUPÇÃO
16.1. As licitantes são responsáveis administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

16.2. As licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual.

16.3. As partes declaram conhecer as normas de prevenção á corrupção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.® 8.429/1992), a Lei Federal n.° 12.846/2013
e seus regulamentos, comprometem-se que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento
que constituam prática Ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

17. CONDIÇÕES GERAIS

17.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços

iguais ao adjudicatário;

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação
Marca

(se exigida no
edital)

Modelo

(se exigido no
edital)

Unidade
Previsão

consumo

Preço.
Unit.

Valor

Total

Prazo garantia
ou validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

Item

do

TR

Fomecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação
Marca

(se exigida no
edital)

Modelo

(se exigido no
edital)

Unidade
Previsão

consumo

Preço.
Unit.

Valor

Total

Prazo garantia
ou validade


